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Antes de iniciar qualquer acusação lembremo-nos: 
"Todo homem acusado de um ato delituoso tem o 
direito de ser presumido inocente até que a sua culpa­
bilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em jul­
gamento público no qual lhe tenham sido assegwadas 
todas as garantias necessárias à sua defesa." (Art. XI 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem.) 
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